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1. INTRODUÇÃO
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1.1. Incongruência de gênero 

Muitos termos são utilizados para referir-se às pessoas cujo gênero 

diverge daquele que foi designado ao nascer. Existem disputas políticas e 

acadêmicas que defendem e justificam o uso de nomenclaturas diversas 

(Secretaria municipal de saúde de São Paulo - Cidade, 2022).  

A terminologia usada para definir o perfil de cada indivíduo, assim 

como sua classificação ou não como doença, sofreu alterações ao longo dos 

anos. Na Classificação Internacional de Doenças publicada em 1990 (CID-10) 

foi colocado o termo “transexualismo” (F64.0) para diagnosticar aquelas 

pessoas que tinham incongruência da identidade de gênero com o sexo 

biológico. Na publicação, esta condição era considerada patológica e o 

transexualismo, portanto, considerado uma doença. (American Psychiatric 

Association, 2013).  

Segundo Valashany (2018), são chamados de transgêneros (trans) 

indivíduos que reivindicam socialmente serem reconhecidas como mulher, 

homem ou pessoas não-binárias. 

 Após revisões realizadas no Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais em sua 5a edição (DSM-5), foi empregado o termo 

“disforia de gênero” para diagnosticar indivíduos que não se identificam com 

seu gênero designado ao nascimento e que apresentam sofrimento ou 

angústia associados à esta situação, sendo a disforia de gênero ainda 

interpretada como uma condição patológica (American Psychiatric 

Association, 2013).  
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O termo mais recente elaborado para classificar a condição 

experimentada por pessoas transexuais foi “incongruência de gênero”. Este 

termo foi publicado na décima primeira edição do Código Internacional de 

Doenças (CID 11) no início de 2023. No cenário atual, a incongruência de 

gênero é considerada como condição relacionada à saúde sexual do indivíduo, 

e não mais uma condição patológica (World Health Organization, 2023). 

A despatologização das identidades trans tem sido reivindicada por 

movimentos de luta política de pessoas trans, sendo reconhecida pelos 

estudos sociais de gênero, sexualidade e pela Organização Mundial da Saúde 

(World Health Organization, 2023). Essa reivindicação parte da premissa de 

que a transgeneridade não se configura como doença, mas como outra 

possibilidade de expressão e vivência de gênero não cisgênera (Bento, 

Pelúcio, 2012). 

Há também a necessidade de diferenciar termos que muitas vezes 

geram confusão quanto ao seu conceito. São eles: Identidade de 

Gênero e Orientação Sexual. A Identidade de Gênero refere-se à consciência 

de um indivíduo de ser homem ou mulher. Já a Orientação Sexual relaciona-

se com a atração erótica, podendo ser homossexual, heterossexual, bissexual 

ou assexual. Os transexuais podem apresentar qualquer uma destas 

orientações (Gómez-Gil, Esteva de Antonio, 2006). 

Além disso, a afirmação de gênero sempre deve ser aplicada. Isto é, a 

identidade de gênero deve ser reforçada por meios das interações sociais 

entre médico e paciente. Isso se faz por meio da aplicação de nomes e 

pronomes corretos, busca em saber qual o nome a ser usado para designar 
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alguma parte de seu corpo, no intuito do indivíduo assistido se sentir o mais 

confortável e acolhido possível (Silva et al, 2020). 

 

1.2. Terapia Hormonal em indivíduos transexuais  

Devido a diversas situações como estigma social, barreiras 

encontradas no acesso a saúde e preconceito, esta população enfrenta 

grandes dificuldades em termos de seguimento e assistência, o que reflete 

também na carência de dados em literatura no que diz respeito às terapias 

usadas assim como suas consequências (Connelly et al, 2019). 

A terapia hormonal para afirmação de gênero é amplamente utilizada 

para que o indivíduo transexual possa desenvolver caracteres sexuais 

compatíveis com o gênero em questão. Atualmente no Brasil a terapia pode 

ser utilizada a partir dos 16 anos de idade, e deve ser acompanhada de 

cuidadoso seguimento assistencial por meio de psicoterapia, além é claro de 

assistência médica global durante o tratamento (São Paulo - Cidade. 

Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, 2020) 

Em situações mais especificas, quando a família, pais, cuidadores ou 

médicos diagnosticam a incongruência de gênero antes do desenvolvimento 

dos caracteres sexuais em adolescentes ou crianças, é possível realizar o 

bloqueio hormonal para impedir o surgimento de mamas, pelos, alterações 

na voz, ou qualquer característica que possa trazer transtornos psicológicos 

e emocionais para aquele indivíduo. E quando a idade mínima de 16 anos é 

atingida, avalia-se a possibilidade de realizar a terapia hormonal para 

desenvolvimentos dos caracteres sexuais compatíveis com sua identidade de 

gênero (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2017).  
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As terapias androgênicas, que são utilizadas neste processo, em sua 

maioria, são realizadas com testosterona por via intramuscular ou tópica. A 

possibilidade de tratamento por via oral não é recomendada devido ao seu 

metabolismo hepático e risco associado. Dentre as formulações encontradas 

no mercado, apenas uma delas é disponibilizada pelo Sistema Único de 

Saúde: Undecanoato de testosterona na dose de 1000mg. Disponíveis em 

farmácias regionais na cidade de São Paulo e prescrito somente por pessoas 

previamente autorizadas (São Paulo - Cidade. Secretaria Municipal da Saúde 

de São Paulo, 2020) 

Os efeitos observados após o emprego hormonal podem ser 

classificados em definitivos ou reversíveis. Os principais efeitos reversíveis 

são: aumento da oleosidade da pele e acne, aumento da massa muscular, 

redistribuição de gordura corporal, atrofia vaginal e aumento de pelos faciais 

e corporais, sendo que este último pode ser definitivo (Deutsch, 2016). 

Alguns efeitos da hormonização são irreversíveis. No homem trans, um 

dos efeitos mais comuns encontrados é o aumento do clitóris, ou 

clitoromegalia, que é irreversível. Podendo levar a um aumento da 

sensibilidade local (Bourns, 2015). 

 Além do aumento clitoriano, outros efeitos definitivos são: alteração 

do tom da voz, crescimento da cartilagem tireoidiana e alopecia androgênica. 

A maioria dos efeitos, mesmo que definitivos, são desejados nos indivíduos 

que realizam a hormonização androgênica (Connelly, 2019). 

Na mulher transgênero a hormonização é feita com uso de estrogênio 

associado, ou não, aos antiandrogênicos. No Centro de Saúde Escola da Barra 

Funda, e seguindo os protocolos municipais, é utilizado progestagênios 

(ciproterona ou dienogeste) ou espironolactona. A dose estrogênica varia de 
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2 a 4 mg/dia de acordo com a necessidade da paciente, ciproterona de 

50mg/dia, dienogeste 2mg/dia, e espironolactona com dose inicial de 

100mg/dia, ajustada até se atingir o efeito esperado, geralmente em dose 

máxima de 200mg. (São Paulo (Cidade). Secretaria Municipal da Saúde de 

São Paulo, 2020) 

São efeitos reversíveis esperados da hormonização feminina: 

Redistribuição de gordura corporal, diminuição da massa magra, suavização 

da pele e diminuição da oleosidade, diminuição da libido e de ereções 

espontâneas, perda e crescimento desacelerado de pelos corporais, 

diminuição do testículo e da calvície androgênica. Outros efeitos são 

irreversíveis, sendo o principal deles o aumento do volume mamário. (São 

Paulo (Cidade). Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, 2022). 

 Alguns exames laboratoriais são preconizados antes e durante o 

seguimento de indivíduos que realizam a hormonização. Nos homens 

transsexuais, que recebem hormônios androgênicos, são indicados, antes do 

início da terapia hormonal, a coleta de hemograma completo, glicemia de 

jejum ou hemoglobina glicada, colesterol total e frações, transaminases (TGO 

E TGP), testosterona total e sorologias para Hepatites A, B e C. Nas mulheres 

transexuais é indicado, antes da hormonização, hemograma completo, 

glicemia de jejum, C colesterol total e frações, ureia e creatinina, potássio, 

TGO/TGO, testosterona total, estradiol, prolactina, hormônio luteinizante 

(LH), e sorologias para HIV, sífilis, hepatite B e C. Alguns destes exames 

devem ser seriados ao longo do processo para segurança e seguimento (São 

Paulo (Cidade). Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, 2020). 
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1.3. Aspectos Sociodemográficos  

Aspectos sociodemográficos se referem a uma ampla gama de 

características e informações relacionadas à população de um determinado 

país ou região. Entre os aspectos sociodemográficos existem aqueles 

considerados determinantes sociais da saúde (DSS), que são os fatores não 

médicos que influenciam os resultados de saúde. São as condições nas quais 

as pessoas nascem, crescem, trabalham, vivem e envelhecem, e o conjunto 

mais amplo de forças e sistemas que moldam as condições da vida 

diária. Essas forças e sistemas incluem políticas e sistemas econômicos, 

agendas de desenvolvimento, normas sociais, políticas sociais e sistemas 

políticos (Deutsch, 2016). 

Em países de todos os níveis de renda, a saúde e a doença seguem um 

gradiente social: quanto mais baixa a posição socioeconômica, pior a saúde. 

São exemplos de DSS escolaridade e educação, desemprego e precariedade 

laboral, insegurança alimentar, qualidade de habitação, inclusão social e não 

discriminação, acesso de saúde acessível e de qualidade (Deutsch, 2016). 

A coleta de dados sociodemográficos na população brasileira é 

realizada principalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), órgão governamental brasileiro. Levantamentos que têm como base 

a coleta de dados nos domicílios constituem as principais fontes estatísticas 

sociodemográficas. O Censo realizado a cada 10 anos, se destaca como 

núcleo. De natureza amostral, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua - PNAD Contínua produz indicadores trimestrais sobre as tendências 

e flutuações da força de trabalho e indicadores anuais sobre temas 

suplementares investigados conforme demanda (IBGE 2023). 
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1.3.1 Cor da pele 

A análise sobre a distribuição de acordo com a cor de pele 

autodeclarada foi motivada pela pluralidade étnica que encontramos no 

Brasil, assim como diferenças de oportunidades sociais como emprego e 

estudo que são encontradas entre elas. O intuito é avaliar se há uma 

distribuição diferente entre a população transexual avaliada e a população 

geral do Brasil.  

Tradicionalmente o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística utiliza 

o termo raça para definir cor de pele da população. Segundo dados 

epidemiológicos obtidos em 2022, 42,8% a população brasileira se declara 

como branca, 45,3% como pardas e 10,6% como pretas (Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística, 2022). A cor da pele é o principal critério de 

identificação de cor ou raça (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2011) 

Em 2016 um estudo avaliou 66 mulheres trans na cidade de São Paulo, 

durante o ano de 2014, e encontrou que 27 se consideravam brancas e 39 

não brancas. (Ferreira et al, 2016) 

Em 2021, Silva DC et. al realizaram uma pesquisa em Porto Alegre, e 

avaliaram a situação emocional e alguns dados sociodemográficos de 100 

transexuais de ambos os gêneros em seguimento clínico a espera de realizar 

a cirurgia para redesignação de sexo. Sobre os dados sociodemográficos, 

foram avaliados 55 mulheres transexuais e 45 homens transexuais, 62% se 

consideravam como brancos e 30% se consideravam como pretos. (Silva, 

Rabelo-da-Ponte, 2021) 
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1.3.2. Religião  

Religião pode ser definida como convicção da existência de um ser 

superior ou de forças sobrenaturais que controlam o destino do indivíduo. 

Outra possível definição é religião como um serviço a esse ser superior que 

se realiza por meio de ritos, preces e observância do que se considera 

mandamentos divinos (Religião, 2023).  

As crenças religiosas estão presentes em diversas culturas e países, e 

no Brasil em especial existe uma grande diversidade, país de dimensões 

continentais e, por isso, muito diverso. É definido por lei como um país de 

Estado laico e com liberdade religiosa garantida. A intolerância religiosa, 

embora muito presente, é proibida (Brasil, 1989). 

As principais religiões no Brasil são por ordem de prevalência: 

Catolicismo, protestantismo ou evangélicas, espírita, religiões afro-brasileiras 

e judaísmo. Alguns dados sociodemográficos mais atualizados são 

conflitantes com o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, realizado em 2010, no que diz respeito às porcentagens de cada 

crença (Instituto DataFolha, 2019). Porém, a ordem de prevalência 

permanece a mesma.  

Segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 

2010 os católicos constituíam aproximadamente 64 % da população, 

evangélicos 22%, espíritas 2%, umbanda e candomblé 0,3 % e judeus 

0,06%. Na cidade de São Paulo, as proporções avaliadas foram semelhantes: 

58% de católicos, 22% de evangélicos, 4% de espíritas, 0,6% nas afro-

americanas (candomblé), e judaísmo 0,4%. Observamos como diferença 



 
 

9 
 

entre Brasil e São Paulo aumento na proporção de espíritas, judeus e 

candomblecistas. 

Comparativamente, pesquisa realizada em dezembro de 2019 com 

2948 pessoas em 176 municípios evidenciou outras proporções. Segundo a 

pesquisa, católicos constituem 50% da população, evangélica 31%, espíritas 

3%, umbanda ou candomblé 2% e judaica 3%. Observa-se aumento do 

número de evangélicos e diminuição do catolicismo e aumento importante do 

número de pessoas que acreditam na umbanda e religiões afrodescendentes 

(Instituto DataFolha, 2019) 

O trabalho ainda faz uma correlação das religiões de acordo com a 

região do brasil e com a cor/raça da população avaliada. Negros (pardos e 

pretos) são 59% dos evangélicos e 56% dos católicos, e brancos são 30% 

dos evangélicos e 36% dos católicos. Se tratando de distribuição por regiões 

do Brasil, observamos no Sudeste 45% de católicos e 32 % de evangélicos, 

maior proporção de evangélicos quando comparados com a população 

nacional. E por fim, a maior diferença entre católicos e evangélicos está na 

região Nordeste. São 59% católicos e 27% evangélicos. (Instituto DataFolha, 

2019). 

Não encontramos trabalhos publicados, até o presente, com dados 

sobre a distribuição da população transgênero por religião. 

 

1.3.3. Escolaridade  

A escolaridade pode ser definida como aprendizado ou período de 

atividade escolar, e no Brasil é comumente dividido em ensino fundamental, 

médio e superior (Escolaridade, 2023) 
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De acordo com dados do IBGE coletados pela PNAD contínua no 

segundo trimestre de 2023, a distribuição da população Brasileira por grau 

de escolaridade segue os seguintes padrões: Sem instrução ou menos de 1 

ano de estudo: 7,6%. Fundamental incompleto: 31,8%. Fundamental 

completo 7,4%. Médio incompleto: 7,2%. Médio completo 27%. Superior 

incompleto 4,6% e superior completo 14,3%. 

Em 2015, Guzmán-Parra J. et al. publicaram uma análise de dados 

sociodemográficos em Andalusia, Espanha, de 197 indivíduos  transgêneros. 

Com relação a nível de escolaridade, 11,9% das mulheres transexuais e 

19,8% dos homens haviam cursado universidade. A maioria da população 

avaliada possuía ensino médio completo, 56,4% e 63,5%, respectivamente. 

Em 2016, Sérgio Ferreira et al, avaliaram 66 mulheres trans na cidade 

de São Paulo, durante o ano de 2014. Foram aplicados questionários 

avaliando tratamento de Infecção sexualmente transmissível (IST), 

conhecimento sobre HIV/AIDS e tuberculose, grau de escolaridade, uso de 

preservativo, raça e questões de moradia. Em relação à escolaridade, 

observou-se maior percentual de trans com escolaridade igual ou superior a 

12 anos de estudo (21 indivíduos, 31,8%).  

Cheung et al (2018), estudaram o grau de escolaridade de uma 

população de 540 transgêneros em seguimento em uma clínica especializada 

na atenção primaria de Melbourn, Austrália, e comparou com a média geral 

da população local. Após a análise de dados foi encontrado que a população 

trans possuía maior grau de formação educacional. 
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1.3.4. Orientação sexual  

A orientação sexual refere-se ao padrão duradouro de atração 

emocional, romântica e/ou sexual que uma pessoa experimenta em relação 

a outras pessoas. Segundo American Psychological Association (2012), 

podemos definir as principais formas de orientação sexual: 

- Heterossexualidade é a atração emocional, romântica e/ou sexual 

predominantemente em relação ao sexo oposto.  

- Homossexualidade é a atração emocional, romântica e/ou sexual 

predominantemente em relação ao mesmo sexo.  

- Bissexualidade é a atração emocional, romântica e/ou sexual em 

relação a pessoas de ambos os sexos.  

- Pansexualidade é a atração emocional, romântica e/ou sexual 

independentemente do sexo ou identidade de gênero. 

-  Assexual: Uma pessoa assexual não sente atração sexual por outras 

pessoas. No entanto, isso não significa que não possa ter relacionamentos 

íntimos ou afetivos. 

Ao avaliarmos a população transgênero, um estudo realizado na 

Espanha avaliou a orientação sexual de 197 transexuais, e encontrou 82,3% 

de mulheres trans e 89,9% de homens transgêneros com orientação 

homossexual (Guzmán-Parra et al, 2015). 

Sobre a população geral, em pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística no ano de 2019, foi encontrado a seguinte 

distribuição populacional segundo a orientação sexual: 94,8% da população 

adulta identificam-se como heterossexuais; 1,2%% declaram-se 
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homossexual e 0,7%% declaram-se bissexual e, em proporções menores se 

encontravam indivíduos assexuais ou pansexuais.  

Na região sudeste, encontrou-se uma proporção maior de 

homossexuais nos valores absolutos de 2,1% e que, no grupo de pessoas 

com ensino superior e maior renda esses valores são ainda maiores: 3,2% e 

3,5%, respectivamente (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019). 

Um estudo realizado em 2021, com intuito de investigar o padrão da 

orientação sexual em transgêneros, encontrou que, das 469 mulheres trans 

avaliadas, 21,5% sentiam atração apenas por homens, 10,4% quase 

exclusivamente para homens, 2,8% predominantemente para homens e às 

vezes mulheres, 9,0% atração por ambos os sexos, 7,0% 

predominantemente mulheres, às vezes homens, 23,0% quase 

exclusivamente mulheres, 20,0% apenas mulheres e 5,5% não sabiam ou 

não responderam. Isso nos leva a uma proporção estimada de 21,5% de 

heterossexuais, 29,2% bissexuais e 20% homossexuais (Defreyne et al, 

2021). 

Avaliando a orientação sexual dos 433 Homens transgêneros 

avaliados, 7,6% sentiam atração apenas por homens, 7,6% quase 

exclusivamente para homens, 2,5% predominantemente para homens e às 

vezes mulheres, 5,5% ambas, 3,2% predominantemente mulheres e às 

vezes homens, 12,5% quase exclusivamente mulheres, 55,2% apenas 

mulheres 4,8% não sabiam ou não responderam.  Isso nos leva a uma 

proporção de 7,6% de homossexuais, 31,3% bissexuais e 55% de 

heterossexuais (Defreyne et al, 2021). 

 



 
 

13 
 

1.3.5. Início da atividade sexual  

A avaliação do início da atividade sexual na população é de 

fundamental importância para compreender diversos aspectos relacionados à 

saúde e ao bem-estar. A idade da primeira relação sexual pode ser um critério 

importante para se avaliar a educação sexual populacional e questões que 

envolvem o planejamento reprodutivo (Janis et al, 2019). 

O início de atividade sexual mais precoce pode resultar em maior 

exposição a riscos de infecções sexualmente transmissíveis e gravidez 

indesejada. Todos esses fatores podem ser amenizados por maior acesso à 

educação, rastreio para ISTs e por um planejamento familiar adequado. 

Compreender se os indivíduos tiveram acesso a uma educação sexual 

inclusiva e abrangente pode fornecer informações sobre lacunas no sistema 

educacional e de saúde, permitindo a implementação de políticas e práticas 

mais inclusivas e sensíveis às necessidades da população (Janis et al, 2019). 

Uma pesquisa realizada pelo IBGE revelou que a média de idade de 

iniciação da atividade sexual na população brasileira é de 17,4 anos. 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019) 

Não encontramos trabalhos publicados, até o presente, com dados 

sobre a idade de início da atividade sexual em transsexuais no Brasil. 
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1.3.6. Atividade sexual remunerada  

Avaliar a atividade sexual em troca de dinheiro na população trans 

desempenha um papel crucial na compreensão das dinâmicas sociais e 

econômicas que afetam essa população. Ao examinar a prevalência e as 

motivações subjacentes à participação nesse tipo de trabalho, é possível 

identificar fatores estruturais, como discriminação, desemprego e falta de 

acesso a oportunidades de trabalho dignas, que podem levar alguns 

indivíduos transgêneros a recorrerem à atividade sexual remunerada 

(Clements et al, 2001). 

A prostituição, muitas vezes referida como a profissão mais antiga do 

mundo, é uma importante fonte de renda para alguns adultos na maioria dos 

países. As estimativas do número de indivíduos que vendem serviços sexuais 

merecem cautela e contagens precisas desta população estrategicamente é 

difícil de ser realizada. Entretanto, segundo Benoit C et al (2017), no final do 

século 20 cerca de 1,5% da população feminina do mundo – 46 milhões de 

pessoas realiza trabalho sexual em tempo parcial ou integral (Benoit et al, 

2017). 

Avaliar a prevalência da população que realiza trabalho sexual no Brasil 

e nas suas regiões permanece um desafio, uma vez que não existem muitos 

registros formais desta forma de trabalho. Com relação a população trans no 

Brasil, um levantamento não oficial realizado pela ANTRA (Associação 

Nacional de Travestis e Transexuais, 2021) obteve informações através de 

relatos, notícias e investigação própria, e evidenciou que 90% recorrem ou 

recorreram à prostituição como forma de primária de remuneração e 

trabalho. 
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1.3.7. Condições de trabalho  

A inserção no mercado de trabalho desempenha um papel fundamental 

na vida de um indivíduo, tanto em termos pessoais quanto sociais. O emprego 

não apenas fornece meios de subsistência e estabilidade financeira, mas 

também está intrinsecamente ligado à identidade e ao bem-estar 

psicossocial. Além disso, a importância social do emprego é evidente, pois 

contribui para a coesão social, redução das desigualdades e promoção da 

inclusão (Clark, Oswald, 1996). 

Por outro lado, o desemprego tem implicações significativas na 

qualidade de vida e no bem-estar. A falta de emprego está associada a uma 

série de consequências negativas, como diminuição da autoestima, aumento 

do estresse, isolamento social e deterioração da saúde mental. Além disso, a 

falta de renda e a instabilidade financeira decorrentes do desemprego podem 

levar a dificuldades econômicas, insegurança habitacional e limitações no 

acesso a serviços essenciais (Paul, Moser, 2009). 

Segundo estudo realizado por Motmans et al (2015), 63% da 

população trans avaliada possuía emprego, com proporção semelhante entre 

homens e mulheres transexuais. 

Cheung et al., em um estudo realizado em Melbourn, Australia (2018), 

avaliaram retrospectivamente dados de prontuário e dados 

sociodemográficos de homens e mulheres transexuais. No estudo, foi visto 

que 21,3% estavam desempregados (versus 6% não transexual). 
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Pessoas transexuais e travestis que trabalham com sexo, por vezes 

têm seu uso atrelado à necessidade de trabalhar no período da noite, e por 

uma longa jornada de horas. Além disso, situações de violência, cárcere 

privado e uso de substâncias muitas vezes não estão totalmente sob seu 

controle, colocando-as em risco aumentado para o HIV e para o uso abusivo 

de substâncias psicoativas, muitas vezes omitidas quando em contato com 

um serviço de saúde ou assistência social, por medo e desconhecimento de 

seus direitos enquanto usuárias (São Paulo - Cidade. Secretaria Municipal da 

Saúde de São Paulo, 2020). 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

referente ao primeiro trimestre de 2023, a taxa de desemprego 

(desocupação) no país é aproximadamente 8,8%, totalizando 9,4 milhões de 

pessoas que poderiam exercer atividade laboral e não a fazem. Com relação 

às regiões do Brasil, o Sul apresenta a menor taxa (5,0%), seguido de Centro 

Oeste (7,0%), Sudeste (8,6%), Norte (9,1%) e Nordeste (12,2%). Além 

disso, dados do Governo Federal (2021) revelaram que havia 

aproximadamente 19,3% de pessoas com vínculo CLT no país em dezembro 

de 2021. 

Em 2021, Spizirri et al, publicaram um estudo de grande impacto, 

considerado pioneiro na América Latina e realizado pela Universidade 

Estadual de São Paulo, avaliaram em uma amostra representativa da 

população adulta do Brasil as características sociodemográficas dos 

participantes e possíveis associações entre estas e a identidade de gênero 

atual. A pesquisa avaliou 6000 pessoas divididas proporcionalmente em todas 

as regiões do país. Sobre a situação de trabalho, 70,6% (29 trans) foram 

definidas como economicamente ativa. 
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1.3.8. Plano de saúde  

A Saúde Suplementar é a atividade que envolve a operação de planos 

ou seguros de saúde. No Brasil, ela surgiu na da década de 1960, influenciado 

pelo crescimento econômico do Brasil e pelo avanço do trabalho formal, 

momento em que as empresas começaram a oferecer planos de assistência 

médica aos colaboradores. Mas tal atividade só foi regulamentada no final da 

década de 1990. No ano seguinte, criou-se a Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS) para regulamentar, criar e implementar normas, 

controlar e fiscalizar as atividades do segmento. Antes disso, as seguradoras 

de saúde eram reguladas pela Superintendência de Seguros Privados 

(SUSEP) (Pietrobon et al, 2008). 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) estabelece diretrizes 

e normas para garantir a qualidade e a segurança dos serviços oferecidos. 

Segundo dados divulgados em 2023, 23,4%% da população brasileira 

possuía algum plano de saúde. A adesão aos planos de saúde suplementar é 

uma opção para aqueles que desejam ter acesso a uma rede de serviços 

médicos e hospitalares privados, com maior flexibilidade de escolha e 

agilidade no atendimento. (Brasil. Ministério da Saúde. Agência Nacional de 

Saúde Suplementar) 

Com relação ao acesso à saúde é incontestável que a população trans 

possui atenção restrita, motivado por fatores socioculturais e políticos, que 

envolvem preconceito e sendo desestimulada a procura de serviços de saúde 

por não adequação destes ao atendimento, seja por questões estruturais ou 

não capacitação de funcionários e colaboradores de saúde. Ao tentar acessar 
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serviços de saúde e/ou de assistência social, ela se depara com inúmeras 

violências que se sobrepõem como: preconceito e discriminação em espaços 

públicos, desrespeito ao seu nome social, criminalização por ser usuária de 

drogas, criminalização por ser trabalhadora do sexo, entre muitas outras. 

(São Paulo - Cidade. Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, 2020). 

Algumas barreiras ainda são persistentes para o acesso integral e de 

qualidade à saúde, dentre elas ressalta-se o preconceito permeado na 

sociedade, o estigma do HIV, o uso indiscriminado de hormônios, a pouca 

execução de procedimentos cirúrgicos que satisfaçam as necessidades de 

modificações corporais e a pouca qualificação dos profissionais de saúde, 

levando muitos desses indivíduos a buscarem ajuda em clínicas clandestinas 

(São Paulo - Cidade. Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, 2022). 

Avaliar e discutir o acesso à saúde suplementar e aos planos de saúde 

na população transexual desempenha um papel crucial na promoção da 

equidade e da justiça social. A saúde suplementar e os planos de saúde são 

importantes meios de acesso a cuidados médicos, diagnóstico e tratamento. 

No entanto, a população transexual muitas vezes enfrenta barreiras 

significativas para obter cobertura adequada e acesso aos serviços de saúde 

(São Paulo - Cidade. Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, 2020). 

Não encontramos trabalhos publicados, até o presente, com dados sobre 

qual a prevalência de transexuais que utilizam serviços da saúde 

suplementar. 
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1.3.9. Situação de moradia  

A situação de moradia no Brasil é complexa e apresenta desafios 

significativos. O país enfrenta uma realidade marcada pela desigualdade 

socioeconômica, o que se reflete na falta de acesso adequado a moradias 

dignas para grande parte da população. Milhões de brasileiros vivem em 

condições precárias, como favelas, ocupações irregulares e habitações 

informais, onde a infraestrutura básica é deficiente e a segurança é muitas 

vezes comprometida. Além disso, há uma crescente demanda por moradias 

a preços acessíveis, especialmente nas áreas urbanas, onde o crescimento 

desordenado das cidades contribui para o aumento do déficit habitacional 

(Spink, 2020). 

Avaliando a população em geral e de acordo com IBGE através da PNAD 

Contínua (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, existem 

72,4 milhões de domicílios particulares permanentes no Brasil. Desse total, 

em 2019, 85,6% eram casas, 14,2% eram apartamentos e 0,2% eram de 

habitação (casa de cômodos, cortiço entre outros). Desses domicílios, 73% 

eram próprios, 18% eram alugados e 9% eram cedidos (Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística, 2019). 

A urbanização ocasionou o incremento das ofertas no mercado de 

trabalho, as possibilidades e facilidades da vida urbana, mas nem todas as 

pessoas que habitam as cidades e centros urbanos usufruem destas 

facilidades e oportunidades. Dentre as grandes problemáticas resultantes da 

urbanização destaca-se em especial a inerente à moradia, ou seja, o elevado 

déficit habitacional e a inadequação das moradias existentes em virtude da 

precariedade, insalubridade, ilegalidade ou ainda da irregularidade. Essa 
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realidade ressalta a importância de políticas públicas eficazes e do 

fortalecimento do direito à moradia como um elemento fundamental para 

garantir uma vida digna e promover a inclusão social no Brasil (Monteiro, 

Veras, 2017). 

Em 2016, um estudo brasileiro avaliou 66 mulheres trans na cidade de 

São Paulo, durante o ano de 2014. Quanto a avaliação sobre moradia, 10 

viviam em situação de rua e 56 não (Ferreira et al, 2016). 

Em 2017, Johns et al conduziram uma análise secundária dos dados 

coletados entre 2012 e 2014 de 250 mulheres transexuais jovens (16-24 

anos) em São Francisco, EEUU. O estudo mostrou que mulheres transexuais 

participantes que tiveram moradia estável e as que se identificaram como 

queers ou gênero fluído tiveram menor probabilidade de ter problemas para 

acessar cuidados médicos em comparação àquelas com história de moradia 

instável ou que se identificaram como mulheres. 

 

1.3.10. Renda média mensal  

A renda é um indicador crucial para medir o nível de acesso a recursos 

econômicos e sociais, refletindo diretamente na qualidade de vida e nas 

oportunidades disponíveis para as pessoas transexuais. Ao examinar a renda 

média mensal, é possível identificar desigualdades estruturais, como 

discriminação no mercado de trabalho, falta de acesso a oportunidades de 

emprego qualificado e menor remuneração por trabalho (James et al, 2015). 

Uma pesquisa oficial realizada pelo IBGE em 2015, revelou a 

distribuição da população por renda média mensal no país e nas regiões. 
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Segundo este levantamento a distribuição por renda em todo o país é: Renda 

até ½ salário-mínimo: 6,95%; ½ a 1 salário-mínimo 16,95%, de 1 a 2 

salários-mínimos: 34,85%; de 2 a 3 salários-mínimos: 12,36%; de 3 a 5 

salários: 8,69%; de 5 a 10 salários-mínimos: 5,65%; 10 a 20 salários-

mínimos 1,97%; e mais do que 20 salários-mínimos 0,6% (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2015) 

Se avaliarmos mais detalhadamente para a região sudeste 

encontramos: Renda até ½ salário-mínimo: 3,35%; ½ a 1 salário-mínimo 

11,76%, de 1 a 2 salários-mínimos: 37,79 %; de 2 a 3 salários-mínimos: 

14,51%; de 3 a 5 salários: 10,03%; de 5 a 10 salários-mínimos: 6,7%; 10 a 

20 salários-mínimos 2,5%; e mais do que 20 salários-mínimos 0,78%. É 

notável que a região Sudeste possui uma renda média mensal maior quando 

comparada com todo território nacional (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 2015).  

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(Pnad Contínua), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

o valor do rendimento médio real habitual dos trabalhadores, que considera 

a soma de todos os trabalhos, foi de R$ 2.808 (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2022).  

Não encontramos trabalhos publicados, até o presente, com dados 

sobre a renda média mensal da população transexual. 
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1.3.11. Idade e situação conjugal  

A avaliação e discussão da idade e da situação conjugal das pessoas 

que procuram serviços de saúde são de extrema importância para entender 

as dinâmicas e necessidades específicas de cada comunidade. 

 Segundo dados do IBGE em 2019, foram registrados cerca de 1,02 

milhão de casamentos no Brasil, cerca de 28,8 mil a menos do que em 2018, 

o que representa uma queda de 2,7%. Seguindo um padrão, houve queda 

pela quarta vez seguida, mas o recuo foi menos intenso que no ano anterior. 

Entre 2017 e 2018, a queda foi de 1,6% (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 2019) 

 De acordo com o último censo realizado no Brasil o número de pessoas 

com mais de 10 anos de idade e solteiras era de 89.653.403 (55%), casadas 

de 56.436.253 (35%), divorciados ou separados judicialmente 7.829.238 

(5%) e viúvas 8.063.404 pessoas (5%). Considerando todas as pessoas que 

possuem algum tipo de relacionamento estável, mais de um terço (36,4%) 

declarou ter união consensual, não se casando no civil ou religioso (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2010). 

Considerando a tendência progressiva de queda no número de 

casamentos que ocorrem no país, é possível presumir que este dado de 2010 

se alterou tendendo a aumentar o número de relacionamentos estáveis sem 

registro no civil ou no religioso. 

Guzmán-Parra et al (2015) publicaram uma análise de dados 

sociodemográficos em Andalusia, Espanha, de 197 pessoas transexuais. Com 

relação a situação conjugal 82,2% de mulheres trans eram solteiras, assim 

como 68,8% dos homens transexuais. 
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Motmans et al (2015) publicaram uma pesquisa realizada na Bélgica, 

que avaliou as condições sociais e demográficas como estado civil e condições 

de emprego e trabalho, com 296 mulheres transexuais e 132 homens 

transexuais registrados em base de dados oficial governamental. O objetivo 

da pesquisa foi o de buscar dados sociodemográficos de uma população que 

não é avaliada de maneira completa pelos estudos convencionais até aquele 

momento. Descreveram que 71,7% da população de estudo nunca foi casada 

e 13,7% são divorciadas.  

Pesquisa realizada por Silva et al (2021) em Porto Alegre, Brasil, 

avaliou 113 transexuais, homens e mulheres, e correlacionou alguns aspectos 

sociodemográficos com a qualidade de vida da população alvo. Foram 

avaliados dados como status do relacionamento, Todos os participantes 

realizaram terapia hormonal por pelo menos seis meses, e alguns a cirurgia 

para redesignação de sexo. O estudo evidenciou índices maiores de qualidade 

de vida na população com relacionamento estável (Silva et al, 2021). Neste 

estudo foi descrito que 71,7% nunca foram casados e 13,7% são divorciados. 

Em 2021, o estudo publicado pela UNESP também avaliou a situação 

conjugal de transexuais, e foi encontrado que a maioria dos participantes da 

pesquisa não estava vivendo um relacionamento naquele momento (64,7%) 

(Spizirri et al, 2021). 

Não encontramos até o momento estudos publicados com série de 

dados em relação aos aspectos sociodemográficos de transexuais no Brasil. 

Assim, despertou-nos o interesse no desenvolvimento deste trabalho visando 

contribuir para maior entendimento, cuidado e assistência dessa população.  
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2. OBJETIVO 
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2.1. Objetivos: Avaliar aspectos sociodemográficos de homens e 

mulheres transexuais em vigência de terapia hormonal para 

redesignação de sexo em Serviço Especializado na cidade de São 

Paulo: 

I. Primário: compará-los à população geral;  

II. Secundário: compará-los de acordo com a identidade de 

gênero (homem trans versus mulher trans). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

26 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. CASUÍSTICA E METODOLOGIA 
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3.1. Desenho do estudo 

Estudo transversal retrospectivo, baseado no levantamento de dados 

de homens e mulheres transexuais que recebem ou receberam tratamento 

hormonal para redesignação de sexo, no Centro de Saúde Escola Barra 

Funda, Unidade parceira do Departamento de Atenção Primária da Faculdade 

de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, no período de 2020 a 2023. 

O estudo foi aprovado pelo do Comitê de Ética e Pesquisa em Seres 

Humanos da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, 

conforme o Item IX da Resolução/CNS no 196/96, sob o Número de CAAE:  

69239723.2.0000.5479 e Número do Parecer: 6.060.670 (ANEXO 1).  

Todos os pacientes atendidos foram convidados a participar do estudo 

através de uma carta convite enviada por e-mail (ANEXO 2), obtido a partir 

dos registros de pacientes atendidos no ambulatório. Os convites foram 

enviados individualmente ou com endereços ocultos, de forma que não 

houvesse identificação entre os convidados. 

Nos casos em que não foi possível a realização do contato por cadastros 

desatualizados ou não resposta, houve a dispensa da assinatura do TCLE 

(ANEXO 3) autorizada pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 
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3.2. Casuística 

Foram incluídos no estudo os dados dos indivíduos atendidos no 

ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola 

da Barra Funda, unidade parceira da Faculdade de Ciências Médicas da Santa 

Casa de São Paulo, que atenderem aos seguintes critérios: 

 

Critérios de inclusão 

• Homem ou mulher transexual 

• Idade igual ou maior que 18 anos  

• Em uso de hormônioterapia para redesignação de sexo utilizando um 

dos seguintes hormônios: 

o Undecanoato de testosterona (1000mg/dia via intramuscular, a cada 

12 semanas) para masculinização 

o Valerato de estradiol (1mg a 6mg todos os dias por via oral) associado 

a progestagênio com efeito antiandrogênico e/ou espironolactona 

para feminilização 

 

Critérios de exclusão 

• Idade inferior a 18 anos 

• Uso de outras formulações ou doses hormonais, diferentes das estipuladas 

nos critérios de inclusão 

• Menos de 20% das variáveis avaliadas encontradas em prontuário 

 

Todos os pacientes foram selecionados pelo pesquisador. 



 
 

29 
 

 

3.3. Métodos 

Foi realizado levantamento de prontuário de maneira retrospectiva com 

dados sociodemográficos coletados na rotina do ambulatório. Sendo eles: 

Idade, situação de moradia, religião, grau de escolaridade, situação conjugal 

e de trabalho, cor/raça, renda média mensal, se possui plano de saúde, idade 

da sexarca, número de parceiros e se já realizou atividade sexual 

remunerada. 

3.4. Análise Estatística 

Foi calculado o tamanho da amostra de indivíduos a serem incluídos no 

estudo, de forma que represente a população de transexuais atendidos no 

Centro de Saúde Escola da Barra Funda. Baseado nos registros do 

ambulatório Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda, a população 

atendida consiste em 120 indivíduos, obtivemos um tamanho de amostra de 

92 indivíduos para 95% de confiança e erro de 5%. 

Foram avaliados 120 prontuários e destes foram excluídos 42 

participantes. Nossa amostra final foi constituída por 78 pacientes, sendo que 

27 foram excluídos por falta de dados em prontuário, 11 por utilizarem outras 

formulações para o processo de hormonização e 4 por possuírem menos de 

18 anos de idade. 
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Figura 1: Fluxograma de disposição das pacientes determinado por critérios 

de inclusão / exclusão 

 

A partir dos dados obtidos nos prontuários, foram calculados valores 

de média e desvio padrão para as variáveis numéricas e frequências e 

porcentagens para variáveis categóricas. Para as análises estatísticas os 

testes de comparação de médias e desvio padrão como teste t ou ANOVA, a 

depender do número de grupos a serem avaliados; e teste exato de Fisher 

ou qui-quadrado foram utilizados para comparações de porcentagens. 

Considerou-se valores de p < 5% estatisticamente significantes. 

Para o cálculo amostral, assumimos uma população de 120 indivíduos 

atendidos no respectivo ambulatório, com 80% de confiança e erro de 5%. 

Baseado neste cálculo um tamanho de amostra de 70 indivíduos é suficiente 

para os propósitos deste estudo.  

ELEGÍVEIS: 

N=120 

EXCLUSÃO (n=42) 

 

- Ausência de dados (27) 

- Outras formulações (11) 

- Menores de 18 anos (4) 

 

 

 

INCLUÍDOS NO ESTUDO 

N=78 
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Análise estatística: Inicialmente, a amostra foi caracterizada como um 

todo, ou seja, para variáveis quantitativas obtivemos medidas resumo 

(médias, desvios padrão, medianas) e para as variáveis qualitativas 

utilizamos medidas de frequências absolutas(n) e relativas (%).  

Para análise bivariada realizamos comparação de proporção (por 

aproximação normal), com um nível de significância p < 0,05, e foram 

construídos para a diferenças de proporções o Intervalo de Confiança de 95%. 

Utilizamos para criação do banco de dados e análise estatística o SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) versão 13.0 para Windows. 

Para realização de dados comparativos entre população transexual e 

população geral foram utilizados dados, em sua maioria, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) coletados até 2023, do Instituto 

Datafolha (2019) e Agência Nacional de Saúde (2023). 
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4. RESULTADOS 
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4.1. Análise geral  

Foram avaliados 120 prontuários e destes foram excluídos 42 

participantes. Nossa amostra final foi constituída por 78 pacientes, sendo que 

27 foram excluídos por falta de dados em prontuário, 11 por utilizarem outras 

formulações para o processo de hormonização e 4 por possuírem menos de 

18 anos de idade (FIGURA 1). 

Quantos aos dados sociodemográficos obtivemos: Quanto a média de 

idade da população: 26,3±6,27 (18-47) anos, sendo 67,9% de homens trans 

(67,9%) e 32,1% de mulheres trans. Quanto à cor da pele 65,8% se 

consideravam brancos, 15,8% pardos, 14,5% pretos, 2,6% orientais e 1,3% 

indígena. Se considerarmos pretos e partos como negros, encontramos 

30,3% de população negra no grupo Trans. Quanto a situação de moradia 

51,3% habita imóveis alugados, 23,1% imóveis próprios e 20,5% imóveis 

cedidos.  

Quanto ao grau de escolaridade 1,4% possuem ensino fundamental 

incompleto, 1,4% fundamental completo, 8,3% ensino médio incompleto, 

47,2% médio completo, 20,8% ensino superior incompleto, 15,3% superior 

completo e 5,6% pós-graduação concluída. Sobre estar estudando no 

momento 26% declararam que sim e 74% que não. No que diz respeito a 

situação atual de trabalho, 44% possuem emprego com carteira assinada, 

2,7% são contratados, porém sem registro, 38,7% são autônomos, e 14,7% 

estão desempregados.  
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Quanto a orientação sexual 1,4% se declararam homossexuais, 31,1% 

heterossexuais, 47,3% bissexuais, 16,2% pansexuais e 4,2% não 

responderam ou não se identificaram com nenhuma das orientações acima. 

Se tratando de religião, 33,3% seguem religiões afro-brasileiras, 2,7% 

evangélicos, 1,3% católicos, 5,3% espíritas, 1,3% religiões orientais, 2,7% 

se consideram agnósticos e 1,3% possuem outras formas de fé. Sobre 

situação conjugal 55,4 % declaram-se solteiros, 23% casados ou coabitando, 

20,3% namorando e 1,4% separados ou divorciados. Sobre início da 

atividade sexual, 94,4% já havia vivenciado a sexarca e, no que diz respeito 

a idade de início, 22,2% relataram sexarca antes dos 15 anos e 77,8% dos 

15 aos 20 anos.  

Sobre renda média mensal encontramos que 3,2% recebiam menos do 

que ½ salário-mínimo, 31,7% de ½ a 1, 39,7% de 1 a 2 +, 12,7% 2 a 3, 

6,3% 3 a 5, e 6,3% de 5 a 10 salários-mínimos. A análise sobre possuir plano 

de saúde nos mostrou que 21,3% possuíam acesso a saúde suplementar e 

78,7% não possuíam. A pesquisa sobre número de parceiros sexuais nos 

últimos 12 meses 4,7% referiram nenhum, 65,6% de 1 a 5, 10,9 de 5 a 10, 

4,7% de 10 a 15, 4,7% acima de 15 e 4,7% não sabiam referir. Por fim, 

quanto a realizar trabalho sexual remunerado 11,3% referiram já ter 

realizado e 88,7% disseram que nunca haviam feito sexo em troca de 

dinheiro. Os dados encontram-se na Tabela 1: 
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Tabela 1: Dados sociodemográficos do Grupo Trans (n=78). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde 
Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - FCMSCSP – 2023. 

 n 
Frequência 

(%) 
Média±DP Mínimo-Máximo 

Idade (anos) 76  26,3±6,27 18-47 

Identidade de Gênero 78    

Mulher trans  25 (32,1%)   

Homens trans  53 (67,9%)   

Situação moradia 78    

Imóvel alugado  40 (51,3%)   

Imóvel próprio  18 (23,1%)   

Imóvel cedido  16 (20,5%)   

Outra  4 (5,1%)   

Cor de pele 76    

Branco  50 (65,8%)   
Parda  12 (15,8%)   
Preta  11 (14,5%)   
Oriental  2 (2,6%)   
Indígena  1 (1,3%)   

Escolaridade 72  
  

Fundamental incompleto  1 (1,4%)   
Fundamental completo  1 (1,4%)   

Médio incompleto  6 (8,3%)   

Médio completo  34 (47,2%)   
Superior incompleto  15 (20,8%)   

Superior completo  11 (15,3%)   
Pós-Graduação  4 (5,6%)   

Estudando no momento 73    

Sim  19 (26%)   

Não  54 (74%)   

Situação trabalho 75    

Empregado com carteira de trabalho  33 (44%)   

Empregado sem carteira de trabalho  2 (2,7%)   

Autônomo  29 (38,7%)   

Desempregado  11 (14,7%)   

Orientação sexual 74    

Homossexual (gay/lésbica)  1 (1,4%)   

Heterossexual  23 (31,1%)   

Bissexual  35 (47,3%)   

Pansexual  12 (16,2%)   

Não resposta ou não identificação   3 (4,2%)   

Religião 75    

Afro-brasileira 
(umbanda/candomblé) 

 25 (33,3%) 
  

Evangélica/protestante  2 (2,7%)   

Católico  1 (1,3%)   

Espírita  4 (5,3%)   
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Tabela 1: Dados sociodemográficos do Grupo Trans (n=78). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde 
Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - FCMSCSP – 2023. cont. 

 n 
Frequência 

(%) 
Média±DP Mínimo-Máximo 

Religião     

Orientais (budismo/Hinduísmo)  1 (1,3%)   

Bruxaria natural  1 (1,3%)   

Sem religião ou crença  35 (46,7%)   

Agnóstico  2 (2,7%)   

Tem fé  1 (1,3%)   

Outra  3 (4,0%)   

Situação conjugal 74    

Solteiro  41 (55,4%)   

Casado ou coabitando  17 (23%)   

Namorando  15 (20,3%)   

Separado/divorciado  1 (1,4%)   

Sexarca 72    

Sim (idade em anos)  68 (94,4%) 16,4±2,55 11-27 

Antes dos 15 anos  14 (22,2%)   

Dos 15 aos 20 anos  49 (77,8%)   

Não  4 (5,6%)   

Renda Mensal (R$) 63  2280±1758 100-8000 

Até ½ salário-mínimo  2 (3,2%)   

De ½ a 1 salário-mínimo  20 (31,7%)   

De 1 a 2 salários-mínimos  25 (39,7%)   

De 2 a 3 salários-mínimos  8 (12,7%)   

De 3 a 5 salários-mínimos  4 (6,3%)   

De 5 a 10 salários-mínimos  4 (6,3%)   

Plano de saúde 75    
Sim  16 (21,3 %)   

Não  59 (78,7 %) 
  

No. Parceiros sexuais (últimos 12 meses) 64    

Nenhum  3 (4,7%)   

1 a 5  42 (65,6%) 1,8±1,1 1-5 

5 a 10  7 (10,9%) 8,9±2,0 6-10 

10 a 15  3 (4,7%) 14,3±1,2 13-15 

Acima de 15  3 (4,7%) 30±10 20-40 

Não sabe  6 (9,4%)   

Fez sexo por dinheiro 71    

Sim  8 (11,3%)   

Não  63 (88,7%)   
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4.2. Resultados comparativos: Grupo Trans versus Grupo 

População Geral 

 

Encontramos diferenças significantes nas variáveis: Religião, 

escolaridade, cor de pele, orientação sexual, início da atividade sexual, renda 

média mensal, e situação de moradia. Foram aplicados testes estatísticos nas 

variáveis, e as porcentagens dentro de cada subgrupo nos sugeriu as 

diferenças mais relevantes. 

Considerando a variável cor de pele, encontramos no Grupo Trans 

65,8% de brancos, 15,8% de pardos e 14,5% de pretos, enquanto no Grupo 

População Geral 42,8% de brancos, 45,3% de pardos e 10,6% de pessoas 

que se declaram pretas. Quanto ao grau de escolaridade, encontramos no 

grupo Trans 1,4% de pessoas com ensino fundamental completo versus 

31,8% do grupo População Geral. Com ensino médio completo, no grupo 

Trans 47,2% e 27% no grupo População Geral. Com ensino superior 

incompleto encontramos 20,8% no Grupo Trans e 4,6% no Grupo População 

Geral. 

Avaliado a situação de trabalho encontramos 44% do grupo Trans com 

carteira assinada versus 19,3% da população geral, 14,7% desempregados 

no grupo trans e 8,8% na população geral. Sobre a orientação sexual 

encontrada nos grupos, temos 31,1% de heterossexuais no grupo Trans 

versus 94,8% no grupo População Geral. Bissexuais são 47,3% no grupo 

Trans e 0,7% na população geral, e orientações como pansexual e outras 
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representaram 20,2% na amostra estudada versus 3,3% no Grupo população 

geral. 

Na variável Religião, no grupo Trans encontramos 33,3% seguindo 

religiões afro-brasileiras (umbanda e candomblé) versus 2% na população 

geral, evangélicos e católicos representavam 2,7% e 1,3% respectivamente 

no grupo Trans, versus 31% e 50% respectivamente no grupo População 

Geral. Quanto às pessoas que não possuíam crença ou religião, foi encontrado 

no grupo Trans 46,1% e foram agrupadas com outras religiões como bruxaria 

e hinduísmo, totalizando 57,4% versus 12% da População Geral. 

Sobre a situação conjugal encontramos números próximos de solteiros 

entre o grupo Trans (55,4%) e o grupo População Geral (55%), as pessoas 

casadas ou coabitando somavam 23% dos Trans e 35% da População geral.  

Após análise da sexarca ou idade do início da atividade sexual, 

encontramos diferença significante pelo t-teste evidenciando, no grupo Trans, 

média de idade de 16,4 + 2,55 anos versus 17,4 anos na População Geral, 

com p=0,002. Sobre a renda média mensal encontramos diferença 

significante sendo que, no grupo Trans observamos o valor de 2280 reais + 

1758, versus 2808 reais na População Geral, com p=0,020. 

Quanto a situação de moradia, as pessoas que vivem em imóveis 

alugados representam 54,1% do grupo Trans, e 18% do grupo População 

Geral. 24,3% dos Trans possuem imóvel próprio versus 73% da população 

geral, enquanto 21,6% dos Trans moram em locais cedidos comparado com 

9% da população geral nessa situação. 
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Por fim, comparamos a proporção de pessoas que possuíam plano de 

saúde e, no grupo Trans, 21,3% disseram que sim versus 23,44% na 

População Geral. Os dados citados encontram-se na Tabela 2: 

Tabela 2: Dados sociodemográficos - População Trans versus População Geral (n=78). Ambulatório 
de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - FCMSCSP – 2023. 

 Grupo Trans 
(%) 

Grupo População Geral (%) p 

Situação de moradia   <0,001* 

          Imóvel alugado 54,1% 18%  

          Imóvel próprio 24,3% 73%  

          Imóvel cedido 21,6% 9%  

Cor da pele   <0,001*   
Branca 65,8% 42,8%  

Parda 15,8% 45,3%  

Preta 14,5% 10,6%  

Outras  3,9% 1,3%   

Escolaridade   <0,001*   
Fundamental incompleto 1,4% 31,8%  

Fundamental completo 1,4% 7,4%  

Médio incompleto 8,3% 7,2%  

Médio completo 47,2% 27%  

Superior incompleto 20,8% 4,6%  

Superior completo 20,9% 14,3%  

Situação trabalho    

Empregado com carteira de trabalho 44% 19,3%  

Empregado sem carteira de trabalho 2,7% -  

Autônomo 38,7% -  

Desempregado 14,7% 8,8%  

Orientação sexual   <0,001* 

Homossexual (gay/lésbica) 1,4% 1,2%  

Heterossexual 31,1% 94,8%  

Bissexual 47,3% 0,7%  

Outras 20,2% 3,3%  

Religião   <0,001* 

Afro-brasileira (umbanda/candomblé) 33,3% 2%  

Evangélica/protestante 2,7% 31%  

Católico 1,3% 50%  

Espírita 5,3% 2%  

Judaica 0% 3%  

           Sem crença e outras religiões 57,4% 12%  

Situação conjugal    

Solteiro 55,4% 55%  

Casado ou coabitando 23% 35%  

Separado/divorciado 1,4% 5%  

Viúvo 0% 5%  
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Tabela 2: Dados sociodemográficos - População Trans versus População Geral (n=78). Ambulatório de 
Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - FCMSCSP – 2023. 

 
Grupo Trans 

(%) 
Grupo População Geral (%) p 

Sexarca    

Idade (anos) 16,4±2,55 17,4 0,002# 

Renda Mensal (R$) 2280±1758 2808 0,020# 

Até ½ salário-mínimo 3,2% 3,4% <0,001* 

De ½ a 1 salário-mínimo 31,7% 11,8%  

De 1 a 2 salários-mínimos 39,7% 37,8%  

De 2 a 3 salários-mínimos 12,7% 14,5%  

De 3 a 5 salários-mínimos 6,3% 10,0%  

De 5 a 10 salários-mínimos 6,3% 6,7%  

Acima de 10 salários-mínimos 0% 15,8%  

Plano de saúde   0,572* 

Sim 21,3 % 23,4%  

Não 78,7 % 76,56%  

*Teste 2 utilizando dados do Grupo Trans versus Grupo População Geral para a variável 

# Teste t para uma amostra usando dado populacional como valor de referência, utilizado em variáveis numéricas 
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4.3. Resultados comparativos: Grupo mulheres transexuais 

versus Grupo homens transexuais  

Não observamos diferenças estatisticamente significantes em relação 

às médias de idade (p=0,549), idade da sexarca (p=0,298) e renda média 

mensal (p=0,847) comparando-se homens e mulheres trans.  

Na Tabela 3, estão os dados descritivos de ambos os grupos com as 

comparações realizadas. 

Tabela 3: Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto a Idade 
(n=76), Renda média mensal (n=63) e Sexarca (n=67). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans 
do Centro de Saúde Escola Barra Funda - FCMSCSP – 2023. 

  Grupo N Média Mediana 
Desvio-
padrão 

Erro-
padrão 

Idade  mulher trans  25  26.8  25.0  5.85  1.169  

  homem trans  51  26.1  25.0  6.51  0.911  

Renda média mensal  mulher trans  20  2378.1  1550.0  2081.68  465.477  

  homem trans  43  2234.5  1800.0  1611.59  245.765  

Sexarca   mulher trans  19  16.6  17.0  1.95  0.447  

  homem trans  48  16.3  16.0  2.77  0.399  

 

Assim como, não foram observadas associação entre identidade de 

gênero e religião, situação de trabalho, cor/raça e orientação sexual (Tabelas 

4 a 7). 
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Tabela 4. Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto a opção 
religiosa (n=75). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - 
FCMSCSP – 2023. 

  Gênero   

Religião mulher trans homem trans Total 

afro-brasileira 
(umbanda/candomblé) 

8 33.3 % 17 33.3 % 25 33.3 % 

evangélica/ protestante 0 0.0 % 2 3.9 % 2 2.7 % 

católico 0 0.0 % 1 2.0 % 1 1.3 % 

espírita 1 4.2 % 3 5.9 % 4 5.3 % 

orientais/budismo/ hinduismo 0 0.0 % 1 2.0 % 1 1.3 % 

bruxaria natural 0 0.0 % 1 2.0 % 1 1.3 % 

sem religião ou crença 13 54.2 % 22 43.1 % 35 46.7 % 

agnóstico 1 4.2 % 1 2.0 % 2 2.7 % 

outra 1 4.2 % 2 3.9 % 3 4.0 % 

tem fé 0 0.0 % 1 2.0 % 1 1.3 % 

Total 24 100.0 % 51 100.0 % 75 100.0 % 

 Teste 2 p= 0,934 

 

 

 

Tabela 5. Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto a situação do 
trabalho (n=75). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - 
FCMSCSP – 2023.  

  Gênero   

Situação trabalho mulher trans homem trans Total 

Trabalha por conta própria/autônoma 8 32.0 % 21 42.0 % 29 38.7 % 

Empregado com carteira de trabalho 10 40.0 % 23 46.0 % 33 44.0 % 

Empregado sem carteira de trabalho 0 0.0 % 2 4.0 % 2 2.7 % 

Não trabalha atualmente 7 28.0 % 4 8.0 % 11 14.7 % 

Total 25 100.0 % 50 100.0 % 75 100.0 % 

  Teste 2 p= 0,106 
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Tabela 6. Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto a cor/raça 
(n=76). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - 
FCMSCSP – 2023.  

  Gênero   

Cor de pele mulher trans homem trans Total 

Branca 17 68.0 % 33 64.7 % 50 65.8 % 

Preta 3 12.0 % 8 15.7 % 11 14.5 % 

Parda 3 12.0 % 9 17.6 % 12 15.8 % 

Amarela 1 4.0 % 1 2.0 % 2 2.6 % 

Indígena 1 4.0 % 0 0.0 % 1 1.3 % 

Total 25 100.0 % 51 100.0 % 76 100.0 % 

   Teste 2 p= 0,587 

 

 

 

Tabela 7. Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto a orientação 
sexual (n=74). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - 
FCMSCSP – 2023. 

  Gênero   

Orientação sexual mulher trans homem trans Total 

Bissexual 12 50.0 % 23 46.0 % 35 47.3 % 

Heterossexual 5 20.8 % 18 36.0 % 23 31.1 % 

Homossexual, gay ou lésbica 1 4.2 % 0 0.0 % 1 1.4 % 

Pansexual 5 20.8 % 7 14.0 % 12 16.2 % 

Travesti 0 0.0 % 1 2.0 % 1 1.4 % 

Não se identifica 0 0.0 % 1 2.0 % 1 1.4 % 

Total 24 100.0 % 50 100.0 % 74 100.0 % 

 Teste 2 p= 0,335 

 

Verificamos associação entre a identidade de gênero e situação de 

moradia (2 p= 0,014). Na maioria dos casos, homens (52,8%) e mulheres (48%) 

trans habitam em imóveis alugados. Entretanto, homens trans possuem uma 
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maior probabilidade de possuírem imóvel próprio, enquanto mulheres trans 

tendem a morar com maior frequência em imóveis cedidos (Tabela 8). 

Tabela 8. Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto a situação 
de moradia (n=78). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola Barra 
Funda - FCMSCSP – 2023. 

  Gênero   

Situação moradia mulher trans homem trans Total 

Imóvel alugado 12 48.0 % 28 52.8 % 40 51.3 % 

Imóvel próprio 2 8.0 % 16 30.2 % 18 23.1 % 

Imóvel cedido 10 40.0 % 6 11.3 % 16 20.5 % 

Outro 1 4.0 % 3 5.7 % 4 5.1 % 

Total 25 100.0 % 53 100.0 % 78 100.0 % 

 Teste 2 p= 0,014 

 

Verificamos associação entre o gênero e grau de escolaridade (2 p= 

0,039). Mulheres trans tendem a apresentar grau de escolaridade maior do que 

homens trans (Tabela 9). 

Tabela 9: Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto ao grau 
de escolaridade (n=72). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola 
Barra Funda - FCMSCSP – 2023. 

  Gênero   

Grau escolaridade mulher trans homem trans Total 

ensino fundamental incompleto 1 4.0 % 0 0.0 % 1 1.4 % 

ensino fundamental completo 0 0.0 % 1 2.1 % 1 1.4 % 

ensino médio incompleto 3 12.0 % 3 6.4 % 6 8.3 % 

ensino médio completo 8 32.0 % 26 55.3 % 34 47.2 % 

ensino superior incompleto 3 12.0 % 12 25.5 % 15 20.8 % 

ensino superior completo 7 28.0 % 4 8.5 % 11 15.3 % 

pós-graduação 3 12.0 % 1 2.1 % 4 5.6 % 

Total 25 100.0 % 47 100.0 % 72 100.0 % 

 Teste 2 p= 0,039 

 

Foi verificada associação entre gênero e situação conjugal (2 p= 

0,014). 76% das mulheres trans encontram-se solteiras, 16% são casadas 
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ou coabitam com parceiro e apenas 4% estão namorando. 44,9% dos homens 

transexuais são solteiros, 28,6% estão namorando e 26,5% são casados ou 

coabitam com parceiro (Tabela 10).  

Tabela 10: Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto a 
situação conjugal (n=74). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola 
Barra Funda - FCMSCSP – 2023. 

  
Situação conjugal 

Gênero   

mulher trans homem trans Total 

Casado ou coabitando 4 16.0 % 13 26.5 % 17 23.0 % 

Namorando 1 4.0 % 14 28.6 % 15 20.3 % 

Solteiro 19 76.0 % 22 44.9 % 41 55.4 % 

Separada ou divorciada 1 4.0 % 0 0.0 % 1 1.0 % 

Total 25 100.0 % 50 100.0 % 74 100.0 % 

 Teste 2 p= 0,014 

 

Verificamos associação entre o gênero e o número de parceiros sexuais 

nos últimos dozes meses categorizados (2 p= 0,043).  Embora a maioria das 

mulheres (61,1%) e homens trans (67,4%) terem tido de 1 a 5 parceiros 

sexuais nos últimos doze meses, porcentagens maiores de mulheres trans 

declararam não terem tido nenhum parceiro sexual nos últimos 12 meses 

(16,7%) ou declararam ter tido mais de 15 parceiros (11,1%) e homens trans 

tiveram de 6 a 10 parceiros (13%) ou declararam não saber o número exato 

(10,9%) (Tabela 11).  
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Tabela 11: Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto ao 
número de parceiros sexuais nos últimos 12 meses (n=64). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde 
Trans do Centro de Saúde Escola Barra Funda - FCMSCSP – 2023. 

  

No. parceiros sexuais 

(últimos 12 meses) 

Gênero   

mulher trans homem trans Total 

Nenhum 3 16.7 % 0 0.0 % 3 4.7 % 

1 a 5 11 61.1 % 31 67.4 % 42 65.6 % 

6 a 10 1 5.6 % 6 13.0 % 7 10.9 % 

11 a 15 0 0.0 % 3 6.5 % 3 4.7 % 

Acima de 15 2 11.1 % 1 2.2 % 3 4.7 % 

Não sabe 1 5.6 % 5 10.9 % 6 9.4 % 

Total 18 100.0 % 46 100.0 % 64 100.0 % 

 Teste 2 p= 0,043 
 

 

Verificamos também uma associação entre o gênero e o fato do 

indivíduo já ter feito sexo em troca de dinheiro (2 p= 0,049).  Mulheres trans 

(21,7%) declararam ter feito sexo em troca de dinheiro com mais frequência 

do que homens trans (6,3%) (Tabela 12).  

Tabela 12: Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto a ter 
feito sexo em troca de dinheiro (n=72). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de 
Saúde Escola Barra Funda - FCMSCSP – 2023. 

Já fez sexo por dinheiro 
Gênero   

mulher trans homem trans Total 

Não 18 78.3 % 45 93.8 % 63 88.7 % 

Sim 5 21.7 % 3 6.3 % 8 11.3 % 

Total 23 100.0 % 48 100.0 % 72 100.0 % 

 

Verificamos associação entre o gênero e o fato de o indivíduo possuir 

plano de saúde (2 p= 0,049).  Uma proporção maior de mulheres trans 

(36%) declararam possuir plano de saúde do que homens trans (14%) 

(Tabela 13).  
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Tabela 13: Estudo comparativo do grupo de mulheres trans e grupo de homens trans quanto ao possuir 
plano de saúde (n=75). Ambulatório de Atenção Integral à Saúde Trans do Centro de Saúde Escola Barra 
Funda - FCMSCSP – 2023. 

  Gênero   

Plano de 
saúde 

mulher trans homem trans Total 

Sim 9 36.0 % 7 14.0 % 16 21.3 % 

Não 16 64.0 % 43 86.0 % 59 78.7 % 

Total 25 100.0 % 50 100.0 % 75 100.0 % 

 Teste 2 p= 0,028 
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5. DISCUSSÃO 
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5.1. Cor de pele 

Para comparação dos dados referentes a cor de pele foram utilizados 

os dados epidemiológicos obtidos pelo IBGE em 2022 por meio da PNAD 

continua.  Observamos uma diferença estatisticamente significante 

(p<0,001), sendo que se observou maior proporção de pessoas que se 

declaram brancas no Grupo Trans do que no Grupo População Geral. Além 

disso, encontramos proporção maior de pardos na população geral do que na 

população transexual avaliada.  

Silva et al (2022), em trabalho realizado em Porto Alegre, obtiveram 

resultados semelhantes: 30,6% dos indivíduos se declararam negros, 63,3% 

brancos e 5,1% indígenas. Nossos dados apontam, 30,3% de pretos e pardos 

(negros), 65,8% brancos, 1,1% indígena e 2,6% orientais. Em Porto Alegre, 

encontramos uma proporção maior de indígenas e não foram encontrados 

indivíduos orientais.  

Os resultados revelaram discrepância na distribuição da variável cor de 

pele entre os dois grupos, com uma proporção significantemente maior de 

indivíduos brancos no Grupo Trans e uma proporção maior de pessoas pardas 

no grupo da população geral.  

Essa diferença pode ser atribuída a questões regionais do país. Se 

avaliarmos dados do último censo brasileiro é possível avaliar a distribuição 

por cor de pele da cidade de São Paulo. Comparado com outras regiões 

brasileiras, em São Paulo observamos uma proporção maior de pessoas que 

se declaravam como brancas (60,63%), seguida de pardas (30,63%) e pretas 

(6,37%), valores semelhantes aos encontrados na nossa amostra sendo que, 
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se considerarmos partos e pretos como negros, não encontramos diferença 

significante entre a população Trans e a população da cidade de São Paulo 

com relação a cor de pele (p=0,08). 

Não foi encontrado diferença significante entre homens e mulheres 

transexuais quanto a cor de pele, sugerindo que a questão da identidade de 

gênero não está relacionada com essa característica. 

 

5.2. Religião  

Para comparação dos dados de religião foram utilizados os dados 

epidemiológicos do Brasil obtidos pelo Instituto DataFolha no ano de 2019. 

Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística quanto referentes 

a distribuição por religião no país datam de 2010 (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2010), por este motivo optou-se em utilizar aquela 

fonte.  

Observamos uma diferença estatisticamente significante entre os 

dados obtidos e os dados da população geral (p<0,001). No nosso trabalho 

descrevemos 33,3% de indivíduos que seguem religiões afro-brasileiras. 

Quando comparamos com 2% na população geral, observamos um número 

aproximadamente 16 vezes maior de participantes que declaram seguir 

religiões de matriz africana (Instituto DataFolha, 2019). 

As religiões de origem cristã (católicos, protestantes, evangélicos e 

espíritas) representam 84% das religiões seguidas pela população brasileira, 

enquanto em nossa amostra, representa apenas 9,3% das religiões 

declaradas. (Instituto DataFolha, 2019) 
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As religiões afro-brasileiras têm uma conexão com as raízes e tradições 

africanas, nas quais a diversidade e sexualidade sempre foram consideradas 

parte integrante da sociedade. Entre os principais ensinamentos proferidos 

por essas doutrinas religiosas, talvez um dos mais importantes seja o de 

recepcionar os visitantes em seus momentos de dor, adoecimento ou 

desamparo, oferecendo a esses sujeitos, nessas circunstâncias, trocas 

afetivas, produção de conhecimento, promoção da saúde e prevenção de 

doenças. (Silva, 2017). 

A partir de uma ética do cuidado em saúde, os estabelecimentos 

sagrados de tais crenças acabam se tornando espaços em que sujeitos 

historicamente marginalizados e excluídos socialmente encontram guarida, 

conforto e acolhimento, já que majoritariamente tais estabelecimentos 

sagrados funcionam por meio de uma lógica hospitaleira (Rocha et al, 2023). 

Por fim, é importante destacar que as escolhas religiosas são 

individuais e pessoais, sendo influenciadas por uma variedade de fatores, 

incluindo histórico-cultural, experiências pessoais e busca por significado e 

propósito. Cada indivíduo transexual possui sua própria jornada espiritual e 

suas motivações particulares para se aproximar de determinada religião. 

Sabemos que religiões cristãs tradicionalmente defendem uma visão 

binária de gênero e uma compreensão rígida da sexualidade, que pode 

dificultar a aceitação e o acolhimento de transexuais e justiçar a menor 

prevalência de transexuais que seguem tais crenças (Noleto, 2016). 

Esses resultados evidenciam a diversidade religiosa dentro da 

população transexual. A distribuição encontrada no estudo difere 

significantemente da população em geral, indicando a existência de 
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dinâmicas próprias e possíveis influências contextuais na formação das 

identidades religiosas na população transexual. De forma geral, a discussão 

ressalta a necessidade de compreender e respeitar a diversidade no contexto 

da população transexual, a fim de promover inclusão e respeito às suas 

diferentes crenças e práticas espirituais. 

Não foi encontrado diferença significante entre homens e mulheres 

transexuais quanto a religião, sugerindo que a identidade de gênero não 

possui influência sobre a escolha por alguma forma de religião ou fé. 

Em relação aos achados relativos a opções religiosas da população 

trans, não encontramos trabalhos na literatura até o presente tornando-se 

nosso trabalho inédito neste item. 

 

5.3. Escolaridade  

Para comparação do item escolaridade utilizamos dados 

epidemiológicos obtidos pelo IBGE coletados através do Programa Nacional 

por Amostra de Domicílios, em 2022 (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 2022)  

A partir dos dados coletados e com diferença estatística significante, 

encontrou-se que pessoas trans possuem grau de escolaridade maior do que 

a população geral, e que devemos discutir alguns preconceitos que podem 

nos remeter a errônea ideia de que indivíduos transexuais não estariam aptos 

ou adequados para frequentar ambientes escolares e acadêmicos, ou que não 

teriam sucesso igual ou maior nestes ambientes quando comparado com a 

população geral.  
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Um dos possíveis motivos para estes achados é a maior 

conscientização e valorização da educação entre pessoas transexuais. Muitos 

indivíduos trans enfrentam desafios adicionais em suas vidas devido à 

discriminação e ao estigma social, o que pode levar à busca de oportunidades 

educacionais para alcançar um melhor padrão de vida e superar obstáculos. 

A educação pode ser vista como uma forma de empoderamento e 

capacitação, permitindo que os indivíduos enfrentem as adversidades e 

alcancem seus objetivos. 

Além disso, os avanços em políticas e programas educacionais 

inclusivos podem ter contribuído para a melhoria do acesso e da permanência 

de pessoas transexuais na escola. Medidas como políticas antidiscriminação, 

treinamento de professores sobre diversidade de gênero e inclusão de 

conteúdos que abordam questões relacionadas à identidade de gênero nas 

escolas pode ter influenciado positivamente a participação e o engajamento 

educacional da população transexual. 

Por fim, entendemos que ainda há muito esforço a ser realizado quanto 

ao acolhimento da população trans nas escolas e ambientes acadêmicos. 

Porém, observamos que, em primeiro lugar, indivíduos transexuais não 

possuem prejuízo quanto ao grau de escolaridade comparado a população 

geral. Além disso, os dados coletados mostraram maior grau de escolaridade, 

além de muitos participantes em processo de conclusão de curso superior, 

sugerindo empenho e sucesso em ocupar espaços primordiais na sociedade 

como escolas e universidades.  

Foi verificado associação entre o gênero e grau de escolaridade, sendo 

que mulheres trans tendem a apresentar grau de escolaridade maior do que 
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homens trans, principalmente quando observamos o subgrupo de pessoas 

com ensino superior completo. 

Assim como toda a população transexual avaliada, o resultado sugere 

que mulheres transexuais podem estar buscando ocupar mais espaços na 

sociedade através de sua formação educacional. O estigma e estereótipo 

atribuídos às transfemininas, podem ocasionar um processo de 

marginalização extrema desta população, muitas vezes maior do que no 

homem transexual. Portanto, podemos atribuir os resultados a um esforço 

ainda maior de mulheres trans para, através dos estudos, ocupar estes 

lugares na sociedade e vencer o processo de marginalização ao qual muitas 

vezes é submetida. 

 

5.4. Orientação sexual 

Para comparação dos dados de orientação sexual foram utilizados os 

resultados de pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística no ano de 2019.  A proporção de heterossexuais em nossa amostra 

é aproximadamente três vezes menor do que a média da população geral do 

país; a proporção de bissexuais é 67 vezes maior do que a média brasileira.  

É possível interpretarmos que pessoas transexuais experimentam a 

diversidade de maneira mais ampla e, possivelmente, estão mais dispostas a 

experiências afetivas livres de preconceitos que envolvem questões de 

gênero. Também é possível entender que a busca para entender a relação de 

sua identidade com seu corpo faz com que o indivíduo transexual tenha uma 

visão diferente e, provavelmente, mais completa sobre todas essas questões.  
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Além disso, a vivência da transexualidade muitas vezes envolve 

enfrentar estigmas, preconceitos e discriminação, o que pode criar um senso 

de comunidade e apoio entre as pessoas transexuais. Esse ambiente de 

aceitação e compreensão pode facilitar a exploração e expressão da 

orientação sexual de maneira mais autêntica, sem medo de julgamentos ou 

rejeição. 

A compreensão dessa distribuição mais homogênea da orientação 

sexual entre transexuais pode ser relevante para a promoção de uma 

sociedade mais inclusiva e respeitosa com a diversidade sexual e de gênero. 

Ao reconhecer as múltiplas formas de vivenciar a identidade de gênero e a 

orientação sexual, é possível combater o estigma e garantir o acesso das 

pessoas transexuais a serviços e políticas que atendam às necessidades 

específicas. 

Não foram encontradas diferenças significantes entre homens e 

mulheres transexuais quanto a orientação sexual, sugerindo que a orientação 

sexual não está atrelada à identidade de gênero.  

 

5.5. Início de atividade sexual 

Para comparação dos dados de início da atividade sexual foram 

utilizados os resultados de pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística por meio da PNAD contínua. Identificamos que em 

nossa amostra a média de idade da sexarca foi de 15,7 anos, enquanto na 

população geral o valor encontrado foi de 17,4 anos, encontrando então uma 

diferença significante com p=0,002 (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 2022). 
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Este resultado pode indicar uma maior vulnerabilidade ou precocidade 

nas experiências sexuais de pessoas trans, destacando a importância de uma 

análise mais aprofundada das razões por trás dessa disparidade. Fatores 

como acesso à educação sexual, apoio familiar e estigmatização social podem 

influenciar nessa diferença expondo indivíduos transexuais a atividade sexual 

de maneira mais precoce. 

Não foram encontradas diferenças significantes entre homens e 

mulheres transexuais quanto a idade de início da atividade sexual, sendo 

possível entender que esta variável não depende da identidade de gênero, e 

que sua principal diferença está quando comparamos todos os transexuais 

com a população geral. 

Em relação aos achados relativos à sexarca na população trans, não 

encontramos trabalhos na literatura até o presente, tornando-se nosso 

trabalho inédito neste item 

 

5.6. Número de parceiros nos últimos 12 meses 

A compreensão das relações entre gênero e comportamento sexual 

tem sido um tema de interesse crescente na sociedade contemporânea. A 

sexualidade humana é influenciada por uma interação complexa de fatores 

biológicos, psicológicos, sociais e culturais. Nesse contexto, o número de 

parceiros sexuais é um aspecto importante que reflete a dinâmica das 

relações interpessoais e pode ser influenciado por diversas variáveis, 

incluindo o gênero (Blanc A, 2023). 
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Não foi possível realizar uma comparação com a população geral 

devido à falta de dados na literatura nacional sobre o assunto. Entretanto a 

comparação entre homens e mulheres transexuais nos mostrou diferenças 

estatisticamente significantes. Embora a maioria das mulheres e homens 

trans terem tido de 1 a 5 parceiros sexuais nos últimos doze meses, 

proporções maiores de mulheres trans declararam não terem tido nenhum 

parceiro sexual nos últimos 12 meses. 

As diferenças observadas entre mulheres trans e homens trans podem 

ser reflexo das pressões sociais, estigmatização e normas culturais que 

afetam a vivência de suas identidades. Esses fatores podem influenciar tanto 

a disposição de buscar parceiros quanto as formas de se relacionar 

sexualmente. 

 

5.7. Atividade sexual remunerada  

Analisar a variedade de experiências e perspectivas sob o olhar 

sociodemográfico, contribui para uma compreensão mais abrangente das 

complexidades envolvidas, desafiando estigmas e preconceitos associados ao 

trabalho sexual. Ao mesmo tempo, essa discussão pode auxiliar no 

desenvolvimento de políticas e programas voltados para a proteção e 

promoção dos direitos e da saúde das pessoas transexuais que estão 

envolvidas ou são vulneráveis a essa forma de atividade remunerada (Souza 

et al, 2020). 

É um fato a marginalização que as pessoas transexuais enfrentam. Ela 

pode condicionar o indivíduo a recorrer a meios de remuneração e recursos 

que o expõe a uma vulnerabilidade grave, como é o caso do trabalho sexual. 
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De forma geral não se deve criminalizar este tipo de atividade, porém é 

necessário entender que ela não pode ser a única opção de trabalho de 

qualquer população (Souza et al, 2020). 

Nossos dados apontam que 11,3% dos indivíduos já fizeram sexo por 

dinheiro (21,7% das mulheres trans), enquanto no Dossiê Assassinatos e 

violências contra travestis e transexuais brasileiras publicado em 2021 é 

relatado que 90% da população de travestis e mulheres transexuais utilizam 

a prostituição como fonte primária de renda (Associação Nacional de 

Transexuais e Travestis, 2021). Essa discrepância nos resultados do estudo 

com os do ANTRA, pode ser atribuída a uma série de fatores, incluindo 

diferentes metodologias de coleta de dados, diferentes amostras 

populacionais e até mesmo diferenças regionais. É importante destacar que 

cada fonte de dados tem suas limitações e que os resultados podem variar 

de acordo com o contexto em que a pesquisa é realizada. 

É essencial interpretar esses resultados com cautela e considerar a 

complexidade das experiências individuais dentro da população trans. 

Embora uma parte significante da população trans possa estar envolvida em 

atividades sexuais remuneradas, é fundamental evitar generalizações 

excessivas e estereotipadas. A amostra avaliada mostrou que 

aproximadamente 90% dos transexuais não recorreram ao trabalho sexual, 

assim como atuam em empregos formais, estudam ou estudaram, e obtém 

a sua renda através de diversos meios de trabalho. 

Entendemos que os resultados obtidos mostram que é injusto e 

errôneo associar a imagem da pessoa trans com violência e trabalho sexual. 

É imprescindível a compreensão de que a pessoa trans deve ser vista como 
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uma população produtiva, economicamente ativa e parte importante da 

sociedade. 

Outro ponto de discussão é a proporção que mulheres e homens trans 

que realizam ou realizaram trabalho sexual. Mulheres trans estão mais 

susceptíveis ao trabalho sexual do que homens, e é possível fazer algumas 

hipóteses para isso. A transfobia estrutural da sociedade faz com que 

mulheres trans e travestis estejam sujeitas a diversas formas de exclusão, 

violência e a menor acesso a serviços públicos em geral (Secretaria Municipal 

de Saúde de São Paulo – Cidade, 2022). A marginalização decorrente dessa 

situação pode criar barreiras no acesso a oportunidades, levando essa 

população a um risco maior de vulnerabilidade e de recorrer ao trabalho 

sexual como alternativa. 

 

5.8. Condições de trabalho 

Os resultados obtidos nesta análise que comparou o perfil de trabalho 

da população transexual com a população geral, são de grande relevância 

para o entendimento das disparidades ocupacionais enfrentadas por essa 

comunidade. A comparação dos dados coletados com os resultados de 

pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2023) 

permitiu identificar que a taxa de desemprego na população transexual é 1,7 

vezes maior do que a taxa de desemprego na população brasileira em geral. 

Essa discrepância ressalta a existência de desafios significativos no acesso ao 

mercado de trabalho para a população trans e aponta para a necessidade de 

medidas efetivas para combater a discriminação e a exclusão no contexto 

ocupacional. 
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Outro aspecto relevante observado nos resultados é a proporção de 

indivíduos com carteira de trabalho no Grupo Trans em relação à população 

geral. A amostra apresentou uma média de 2,3 vezes mais indivíduos com 

carteira de trabalho assinada do que a população brasileira. Esse achado pode 

ser interpretado como um sinal de avanço no reconhecimento dos direitos 

trabalhistas da população trans, refletindo, em parte, ações afirmativas e 

políticas de inclusão que visam garantir maior segurança e estabilidade no 

emprego para essa comunidade. 

Entretanto, é importante destacar que mesmo com uma maior 

proporção de indivíduos com trabalho formal, ainda há a predominância de 

uma taxa de desemprego mais elevada na população trans em comparação 

com a população geral. Essa situação revela desigualdades estruturais e 

preconceitos que afetam negativamente as oportunidades de inserção e 

permanência no mercado de trabalho. Nesse contexto, ações voltadas para a 

capacitação profissional e sensibilização de empregadores podem ser 

estratégicas para promover a inclusão e a igualdade de oportunidades no 

ambiente de trabalho. 

Assim, entendemos ser fundamental estabelecer ações que garantam 

a igualdade de oportunidades de emprego, bem como a criação de ambientes 

de trabalho mais inclusivos e respeitosos com as diversidades de gênero. E 

que somente através de esforços conjuntos do governo, empresas e 

sociedade civil será possível promover uma mudança significativa e assegurar 

que a população transexual possa usufruir plenamente de seus direitos e 

contribuir de maneira justa e digna para a sociedade. 
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Não foram encontradas diferenças significantes entre homens e 

mulheres transexuais quando a situação de trabalho, sugerindo que a 

discrepância existente entre transgêneros e a população em geral é 

independente do gênero avaliado. 

 

 

5.9. Plano de saúde 

Segundo dados divulgados pela ANS em junho de 2023, 23,44% da 

população brasileira possuía algum plano de saúde, enquanto 21,3% da 

nossa amostra declarou ter plano de saúde. 

A pesquisa comparativa entre a posse de planos de saúde na amostra 

de indivíduos transexuais e a média nacional revela uma diferença numérica 

não significante. Pode-se argumentar que a porcentagem de pessoas trans 

com plano de saúde está próxima da média nacional, o que sugere que, em 

termos de posse de planos de saúde, não há uma distinção entre a população 

transexual e a população geral. É importante ressaltar a capacidade de 

qualidade do sistema público no Brasi. O Sistema Único de Saúde (SUS), por 

ser um sistema público e abrangente, tem uma abordagem mais inclusiva e 

sensível às necessidades da população transexual. Os profissionais de saúde 

do SUS passam por treinamentos e capacitações relacionadas à diversidade 

de gênero, o que pode resultar em um atendimento mais respeitoso e 

adequado às demandas específicas das pessoas transexuais. Especialmente 

em São Paulo, diversas ações políticas e sociais no âmbito da saúde veem 

sido desenvolvidas para melhor acolhimento desta população, em especial na 

Cidade e Estado de São Paulo (Brasil, 2016). 
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A Rede de Atenção à Saúde Integral de Pessoas Travestis e Transexuais 

em São Paulo, também conhecida como Rede Sampa Trans, é uma área 

técnica da Secretaria Municipal da Saúde (SMS) que tem como objetivo 

promover políticas públicas de saúde para lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais, pessoas não binárias, intersexo e assexuais. A rede 

oferece serviços e ações para promoção, vigilância em saúde e educação 

permanente para os profissionais de saúde. A linha de cuidados inclui 

avaliação com a equipe multiprofissional e hormonização para pessoas 

transexuais e travestis (São Paulo - Cidade. Secretaria Municipal de Saúde, 

2022) 

A discussão aberta sobre essas questões é fundamental para informar 

políticas e práticas que promovam a inclusão e garantam o acesso equitativo.  

Comparando as duas identidades de gênero, um número maior de 

mulheres trans (36%) declararam possuir plano de saúde do que homens 

trans (14%). Os dados quanto ao acesso à saúde suplementar podem sugerir 

que parte da população transfeminina possui condição de arcar com os custos 

necessários. Condição que está atrelada a uma renda mensal, grau de 

escolaridade ou boa situação de trabalho que permitem o acesso a saúde 

suplementar. 

Podemos interpretar também que existe uma tendência maior de 

indivíduos transmasculinos a procurarem o sistema público de saúde, uma 

vez que, se tratando da população que realiza terapia hormonal para 

afirmação de gênero, poucos homens trans irão arcar com os custos de 

formulações de testosterona fora do SUS devido ao seu alto valor e regras 
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que dificultam a sua compra. Por outro lado, comprimidos de estradiol e 

progesterona possuem fácil acesso em farmácias. 

Em relação aos achados relativos a acesso à saúde suplementar pela 

população trans, não encontramos trabalhos na literatura até o presente 

tornando-se nosso trabalho inédito neste item. 

 

 

 

5.10. Situação de moradia 

Ao considerar os dados coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (2019) a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua, identificou-se uma diferença estatisticamente significantes entre os 

dados obtidos e os dados da população geral, com um valor de p < 0,001. 

Essa discrepância aponta para uma realidade em que uma proporção maior 

de indivíduos transexuais vive em imóveis alugados e cedidos, enquanto na 

população brasileira em geral, a proporção de pessoas que habitam em 

imóveis próprios é maior. 

A existência de uma proporção significantemente maior de indivíduos 

transexuais vivendo em imóveis alugados e cedidos pode indicar maior 

vulnerabilidade socioeconômica enfrentado por essa população. Essa situação 

pode ser reflexo de uma série de fatores, incluindo a discriminação e exclusão 

social que muitas vezes limitam o acesso ao mercado de trabalho, 

oportunidades educacionais e a possibilidade de adquirir propriedades. Essa 

desigualdade no acesso à moradia pode perpetuar um ciclo de desvantagem 
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socioeconômica e afetar negativamente a qualidade de vida e o bem-estar 

dessa comunidade. 

Além disso, os resultados também podem apontar para a importância 

de políticas de habitação mais inclusivas e sensíveis à diversidade de gênero. 

Intervenções que visem a garantir o acesso à moradia digna e segura para a 

população transexual são fundamentais para combater a marginalização e 

promover a equidade social. 

Quando comparamos homens e mulheres transexuais, os resultados 

também revelaram que os homens trans possuem uma maior probabilidade 

de adquirirem imóvel próprio em comparação com as mulheres trans. Essa 

diferença pode estar associada às normas sociais e como elas influenciam as 

oportunidades econômicas e de moradia para diferentes gêneros. Além disso, 

fatores como o acesso a recursos financeiros e apoio social e familiar podem 

influenciar na maior capacidade dos homens trans de adquirirem 

propriedades. 

Por outro lado, as mulheres trans tendem a morar com maior 

frequência em imóveis cedidos (de favor). Essa realidade pode refletir as 

dificuldades adicionais vivenciadas pelas mulheres trans, que muitas vezes 

enfrentam a discriminação e o preconceito no mercado de trabalho e na 

sociedade. Essas dificuldades podem limitar suas oportunidades econômicas 

e sua capacidade de obter uma moradia própria. 
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5.11. Renda média mensal 

Para comparação da renda média mensal entre população geral e 

população trans foram utilizados os resultados de pesquisa realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no ano de 2022.  

Em número absolutos, observa-se que a renda média das pessoas 

transexuais avaliadas no estudo foi de 2.280 ± 1758 reais, enquanto a renda 

média da população geral, conforme dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística em 2022, foi de 2.808 reais. Essa diferença sugere 

uma renda média inferior para a população transexual. O maior salário 

encontrado na população foi de 8.000 reais e o menor de 1.000 reais mensais. 

Para uma avaliação mais detalhada, encontramos dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (2015). Nesta análise secundária, 

observamos uma diferença estatisticamente significante entre os dados 

obtidos e os dados esperados (p<0,001), sendo que na amostra 2,7 mais 

indivíduos recebem de 1/2 a 1 salário-mínimo do que a população da região 

sudeste do país.    

Entendemos que a renda média pode ser influenciada por diversos 

fatores, como nível de educação, experiência profissional, acesso a 

oportunidades de emprego e discriminação no mercado de trabalho. A 

população transexual pode enfrentar obstáculos adicionais em relação ao 

acesso a empregos e igualdade de oportunidades, o que pode vir a contribuir 

para a disparidade na renda em comparação com a população em geral. 

Não foram encontradas diferenças entre homens e mulheres 

transexuais quanto à renda média mensal. 



 
 

66 
 

 Em relação aos achados comparativos não encontramos trabalhos na 

literatura até o presente tornando-se nosso trabalho inédito neste item. 

 

5.12. Idade e situação conjugal 

Os dados coletados no estudo evidenciaram que 55,4% dos 

transexuais se declararam solteiro, 23% casado ou coabitando, 20,3% 

namorando e 1,4% separado ou divorciado. Existe uma proporção menor de 

indivíduos casados e separados em nossa amostra do que na população 

brasileira (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019). 

Isso sugere que a população transexual tende a optar menos pelo 

casamento formal, buscando outras formas de relacionamento estável.   

Com relação à média de idade do estudo encontramos o valor de 26,3 

± 6,27 anos de idade. Isso mostra que a população avaliada é 

predominantemente adulto jovem. Uma das razões pode estar relacionada 

ao momento de autodescoberta e aceitação da identidade de gênero por parte 

das pessoas transexuais. Muitas vezes, esse processo ocorre durante a 

adolescência e início da vida adulta, o que pode levar esses indivíduos a 

buscarem apoio e serviços de saúde especializados em uma idade mais 

jovem. 

Além disso, é importante considerar que a população transexual 

enfrenta desafios específicos em relação à saúde, como a necessidade de 

acessar terapias hormonais ou cirurgias de redesignação sexual. Esses 

procedimentos geralmente são mais comuns em pessoas mais jovens, que 
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estão em uma fase de transição e desejam alinhar sua aparência física com 

sua identidade de gênero (Souza et al, 2020). 

Outra possível explicação é que as pessoas transexuais mais jovens 

têm maior conscientização e acesso aos serviços de saúde voltados para a 

população LGBTQ+ em comparação com gerações anteriores. Com o avanço 

dos direitos e das discussões em torno da diversidade de gênero, é provável 

que haja uma maior compreensão sobre os recursos disponíveis e uma busca 

mais precoce por apoio médico e psicológico. 

Quando comparamos homens e mulheres transexuais, verificamos 

associação entre gênero e situação conjugal, 76% das mulheres trans 

encontram-se solteiras, 16% são casadas ou coabitam com parceiro e apenas 

4% estão namorando. Por outro lado, embora a maioria dos homens trans 

também estejam solteiros (44,9%), este número é consideravelmente menor 

comparado com mulheres trans. Além disso, 28,6% dos homens trans estão 

namorando e 26,5% são casados ou coabitam com parceiro 

Esses números indicam que uma proporção significante de homens 

trans está envolvida em relacionamentos afetivos estáveis, o que pode ser 

reflexo de uma maior aceitação social de suas identidades de gênero ou 

possíveis diferenças nos padrões de busca de relacionamentos em 

comparação com as mulheres trans. 

Na literatura nacional não encontramos estudos semelhantes ao nosso. 
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6. CONCLUSÕES 
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Avaliamos os seguintes aspectos sociodemográficos de homens e 

mulheres transexuais em vigência de terapia hormonal para redesignação de 

sexo de serviço especializado: Idade, Identidade de gênero, Cor de pele, Grau 

de Escolaridade, Situação de Trabalho, Orientação sexual, Religião, Situação 

Conjugal, Sexarca, Renda média mensal, Plano de Saúde, Número de 

Parceiros Sexuais nos últimos 12 meses e se já Realizou Trabalho Sexual. 

1. Quando comparamos com a população geral, os itens religião, 

orientação sexual, renda média mensal, cor de pele, situação de 

moradia e grau de escolaridade apresentaram diferenças 

significantes. 

2. Quando comparamos de acordo com a identidade de gênero 

(homem versus mulheres trans) os itens grau de escolaridade, 

situação de moradia, situação conjugal, trabalho sexual, número de 

parceiros nos últimos 12 meses e possuir plano de saúde 

apresentaram diferenças significantes. 
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7. ANEXOS 
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7.1. Anexo 1 

Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

72 
 

 

 

 

 



 
 

73 
 

 



 
 

74 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

75 
 

7.2. Anexo 2  

Carta convite 

Prezado (a) paciente, 

Estamos entrando em contato, pois gostaríamos de te convidar para 

participar voluntariamente de uma pesquisa intitulada “Aspectos 

sociodemográficos de homens e mulheres transexuais em uso de terapia 

hormonal para redesignação de sexual”. 

Esta pesquisa tem como objetivo avaliar o perfil de homens e 

mulheres transexuais que utilizam a terapia hormonal para mudança de 

sexo, e que estão em acompanhamento ou que foram acompanhados no 

Centro de Saúde Escola Barra Funda (CSE Barra Funda), unidade parceira 

da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo. 

A sua participação é voluntária e consistirá apenas em autorizar que 

nós utilizemos os dados dos prontuários referentes ao seu 

acompanhamento médico neste serviço, sem identificações pessoais, para 

serem analisados em conjunto com outros participantes deste estudo. Os 

resultados obtidos neste estudo pretendem identificar as principais falhas 

na assistência à saúde da população transexual, as quais poderão se tornar 

instrumento para cobrar ações políticas de saúde que visem o respeito e o 

cuidado da população transexual, de acordo com suas necessidades. 

Para saber mais sobre o estudo e, se assim desejar, nos conceder o 

consentimento para acessarmos os seus dados, basta clicar no link a seguir. 

Você será direcionado para o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

onde daremos maiores detalhes sobre a pesquisa. Após ler este documento, 

caso esteja de acordo com a sua participação voluntária nesta pesquisa, 

você deverá no botão indicado “SIM. ACEITO PARTICIPAR DESTE ESTUDO”, 

e então preencher um formulário com seus dados básicos para podermos 

identificar seu prontuário. 

Caso não queira participar, você poderá clicar no botão indicado “NÃO 

ACEITO PARTICIPAR DESTE ESTUDO” 
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Link para ler o TCLE e dar seu consentimento, se assim desejar: 

 https://forms.gle/txBjcTJFkAZoXqJR6 

Se tiver dúvidas, estamos à disposição para esclarecê-las. Basta 

responder este e-mail com suas questões e iremos respondê-las o mais 

breve possível. 

Agradecemos antecipadamente a sua disponibilidade em colaborar 

conosco e com o avanço do conhecimento médico e científico em benefício 

da saúde da população transexual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

77 
 

7.3 Anexo 3 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Caro Participante: 

Gostaríamos de te convidar para participar voluntariamente da 

pesquisa intitulada “Aspectos sociodemográficos de homens e 

mulheres transexuais em uso de terapia hormonal para redesignação 

de sexual” que se refere a um projeto de Mestrado de Augusto Rimoli 

Esteves, sob a orientação da Professora Doutora Sônia Maria Rolim Rosa 

Lima, a qual é Professora Titular da Faculdade de Ciências Médicas Santa 

Casa de São Paulo (FCMSCSP), e do Curso de Pós-Graduação da FCMSCSP e 

Coordenadora do Setor de Climatério também da FCMSCSP. 

Este estudo tem como objetivo avaliar o perfil de homens e mulheres 

transexuais que utilizam a terapia hormonal para mudança de sexo. Além 

disso, iremos comparar os resultados obtidos neste estudo com resultados de 

outros estudos, e discutir as principais falhas na assistência à saúde da 

população transexual. 

Este estudo será baseado nas informações contidas nos prontuários 

médicos, obtidos durante as consultas no Centro de Saúde Escola Barra 

Funda (CSE Barra Funda), unidade parceira da Faculdade de Ciências Médicas 

da Santa Casa de São Paulo. A sua forma de participação consistirá em 

autorizar que nós utilizemos os dados dos prontuários, sem identificações 

pessoais, para serem analisados em conjunto com outros participantes deste 
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estudo. Espera-se incluir dados de 130 participantes que estiverem em 

acompanhamento ou que foram acompanhados no CSE Barra Funda para o 

processo de terapia hormonal para mudança de sexo.  

Vale ressaltar que seu nome não será utilizado em qualquer fase da 

pesquisa, o que garante seu anonimato, e a divulgação dos resultados será 

feita de forma a não identificar os voluntários. Não será cobrado nada, não 

haverá gastos e não estão previstos ressarcimentos ou indenizações, pois o 

estudo envolve apenas a análise das informações obtidas durante seu 

acompanhamento no CSE Barra Funda.  

Não haverá benefícios diretos aos participantes. Mas, este estudo 

contribuirá para entendermos melhor quais as falhas na assistência a 

população transexual e como podemos melhorar. Quando identificadas estas 

carências, estes dados poderão se tornar instrumento para cobrar ações 

políticas de saúde que visem o respeito e o cuidado da população transexual, 

de acordo com suas necessidades.  

Considerando que toda pesquisa oferece algum tipo de risco, nesta 

pesquisa o risco pode ser avaliado como: a quebra do sigilo dos dados obtidos 

a partir de prontuários médicos, que pode acontecer devido a falhas no 

sistema eletrônico de armazenamento de dados. Entretanto, garantimos que 

apenas os profissionais envolvidos nesta pesquisa terão acesso a identificação 

dos participantes, e nos comprometemos a tomar todos os cuidados 

necessários para que a quebra de sigilo não aconteça em qualquer hipótese. 

Gostaríamos de esclarecer que sua participação é voluntária e que 

poderá recusar-se a participar ou retirar o seu consentimento, ou ainda 

descontinuar sua participação se assim o preferir, sem penalização alguma 
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ou sem prejuízo ao seu cuidado. Será mantido o sigilo da identidade dos 

participantes, bem como poderão tirar dúvidas e retirar-se da pesquisa a 

qualquer momento mediante contato por e-mail. 

Caso aceite participar voluntariamente do estudo o senhor(a) ficará 

com uma cópia deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Em qualquer etapa do estudo, o senhor(a) terá acesso aos profissionais 

responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de dúvidas. O principal 

investigador é Dr. Augusto Rimoli Esteves, e poderei ser encontrado no 

endereço: Rua Dr. Cesário Motta Júnior, 112, CEP: 01221-900 - telefone (11) 

99296-4262, email: augustoresteves@hotmail.com. Se você tiver alguma 

consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua: Marques de Itu, 381 – 5º andar – 

Fone: (11) 2176-1818/1817 – E-mail: cepsc@santacasasp.org.br. 

Desde já, agradecemos sua atenção e participação e colocamo-nos à 

disposição para maiores informações. 

Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações 

que li ou que foram lidas para mim, descrevendo o estudo “Aspectos 

sociodemográficos de homens e mulheres transexuais em uso de 

terapia hormonal para redesignação de sexual na cidade de São 

Paulo”. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os 

procedimentos a serem realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias 

de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também 

que minha participação é isenta de despesas e que tenho garantia do acesso 

a tratamento hospitalar quando necessário. Concordo voluntariamente em 

participar do estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer 
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momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou prejuízo ou perda 

de qualquer benefício que eu possa ter adquirido, ou no meu atendimento 

neste serviço. 

______________________________________________________ 

Assinatura do participante. Data________/_________/________ 

 

______________________________________________________ 

Assinatura da testemunha. Data________/________/_________ 

 

Para casos de voluntários, analfabetos, semianalfabetos ou portadores 

de deficiência auditiva ou visual. Declaro que obtive de forma apropriada e 

voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste paciente ou 

representante legal para a participação neste estudo. 

___________________________________________________ 

Assinatura do responsável pelo estudo. Data________/________/________ 
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